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	Aos dias vinte e um de março de dois mil e dezenove, às nove horas, foi dado início ao primeiro dia ao Encontro de Diretores de Ensino do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Pará, no auditório do Campus Santarém. O encontro teve sua abertura com a fala do Diretor de Ensino do Campus Santarém, professor Fabrício, que deu as boas vindas e agradeceu a presença de todos. Em sua fala, destacou a bela ornamentação do espaço, feita por estudantes do campus por meio do Projeto Educarte. Foi feito um momento de ginástica laboral com o professor de Educação Física, Adriano. Os estudantes do projeto Educarte se apresentaram e falaram sobre seu trabalho, sendo muito elogiados. Em seguida, a Pró-Reitora de Ensino, Elinilze Teodoro, também deu as boas vindas a todos os participantes, apresentou a programação do encontro e pediu que todos se apresentassem. No momento da apresentação, estiveram presentes, além dos representantes das equipes de ensino, diretores de ensino antigos e novos dos campi Belém, Conceição do Araguaia, Bragança, Altamira, Santarém, Óbidos, Itaituba, Vigia, Ananindeua, Paragominas e Marabá Industrial. O representante do Campus Castanhal estava a caminho de Santarém. Os campi Marabá Rural, Abaetetuba, Tucuruí, Parauapebas, Cametá e Breves não conseguiram enviar seus representantes. Após a apresentação de todos, foi dado início à primeira apresentação, do chefe do Departamento de Educação à Distância, professor Márcio Wairiss, com o tema Orientações para a EAD. Márcio entregou folders aos participantes com informações sobre o CTEAD e a Plataforma MOOC e os cursos livres, gratuitos e autoguiados disponíveis nessa plataforma, que podem ser utilizados pelos estudantes inclusive para fins de comprovação de atividades complementares e como recursos didáticos em disciplinas presenciais. Márcio falou sobre as possibilidades de utilização dos celulares dos estudantes para acesso à plataforma, o que deve ser estimulado. Apresentou o prédio e a equipe do CTEAD. Enfatizou a existência do estúdio e a ata de compra de equipamentos, que aguarda liberação de orçamento. Destacou a possibilidade dos campi aproveitarem a ata para adquirir equipamentos para criação de espaço para gravação de videoaulas em suas próprias unidades. Márcio apresentou os objetivos do CTEAD. Falou sobre a necessidade dos cursos à distância estarem previstos no PDI 2019-2023 e destacou metas desse novo PDI que visam ao crescimento da oferta da educação à distância: número de campi criados e avaliados como polo de apoio presencial, número de cursos à distância disponíveis para a oferta, número de profissionais capacitados em EAD e percentual de vagas ofertadas para cursos EAD. Em seguida, apresentou o planejamento da oferta de cursos EAD para 2019-2023, ressaltando que esse planejamento foi realizado a partir de consulta aos campi em 2016. Havia, em um primeiro momento, um número de cursos enorme, o que impossibilitava a produção dos cursos pelo CTEAD, uma vez que a lógica do ensino à distância era um número menor de cursos, ofertados em vários polos. Foi feito então um planejamento de oferta de cursos FIC, técnicos, de graduação e de pós-graduação, considerando as maiores demandas dos cursos e a capacidade de produção do CTEAD. Falou sobre os cursos previstos, justificando a previsão da oferta com base no maior número de campi ofertantes e as possibilidades de elaboração de material didático ou aproveitamento de cursos e materiais didáticos já existentes. Ressaltou que cursos que não estivessem no planejamento ofertado não poderiam ser produzidos pelo CTEAD. O campus poderia realizar a oferta, desde que arcasse com a produção do curso em sua própria unidade. Apresentou o fluxograma dos cursos propostos pelo CTEAD. Explicou que o NDE dos cursos será multicampi, com representatividade de todos os campi ofertantes, além de um NDE local. Haverá no PPC uma parte comum a todos os campi, como a matriz curricular, construída a partir das demandas apresentadas pelos NDE’s locais, por meio de seus representantes no NDE multicampi. Caberá ao NDE local a elaboração dos itens do PPC específicos do campus. Falou sobre a resolução de elaboração de PPC e sobre os manuais disponíveis no site do CTEAD. Márcio falou sobre a oferta de disciplinas EaD em cursos presenciais, destacando a necessidade de verificar disciplinas que sejam apropriadas à oferta a distância, não necessitando de aulas práticas em laboratórios. Pediu para que fossem priorizadas disciplinas que já tenham material produzido no PROEDU, disponível no site http://proedu.rnp.br. Pediu ainda para que se considerasse a disponibilidade de laboratórios de informática para acesso ao ambiente virtual de aprendizagem e realização de atividades on line. Houve breve intervalo para lanche. Em seguida, Edivaldo Moura, chefe do Departamento de Ensino Superior, deu início à apresentação sobre o Programa de Monitoria do IFPA. Edivaldo falou sobre a regulamentação do programa, feita por meio da IN 05.2017-PROEN, alterada pela IN 02.2018-PROEN e pela IN 01.2019-PROEN. Enfatizou que as orientações quanto à implementação do Programa de Monitoria são repassadas aos campi, incluindo a previsão orçamentária e a distribuição do número de bolsas dentre os campi, considerando o número de matrículas no ano anterior. Ressaltou que problemas relativos ao pouco conhecimento da normativa e atraso na elaboração dos editais de monitoria ocasionaram a utilização de menos de 70% dos recursos previstos para 2018. Falou sobre o crescimento da oferta de graduação no IFPA, de 8 campi com oferta em 2017 para 12 em 2018, e de 29 para 41 cursos, o que requer a necessidade de ampliar o orçamento para o programa, considerando que o PDI prevê que pelo menos 50% dos cursos de graduação deveriam ser contemplados com o Programa de Monitoria em 2019. Além do mais, falou sobre o aumento do valor da bolsa para 400,00, padronizando com os valores das bolsas do Pibid, PET, Programa de Residência Pedagógica e Programa Bolsa Permanência. Edivaldo apresentou o orçamento previsto para 2019, com a distribuição de bolsas e valores por campi. E dispôs sobre o estabelecimento de procedimentos e prazos, apresentados no último encontro de diretores de ensino, ocorrido no campus Ananindeua em novembro de 2018, que visa disciplinar as ações de implementação do Programa de Monitoria de modo a evitar atrasos que comprometam a execução do programa e a utilização total do recurso previsto. A partir de 2019, a PROEN passou a solicitar a descentralização de recursos para pagamento de bolsas de monitoria por campus e a cada semestre, somente quando o edital de seleção de estudantes para os projetos de monitoria já tiver sido aprovado pela Procuradoria Federal e o campus já tiver encaminhado o relatório de execução semestral do programa de monitoria, do semestre anterior à PROEN. Ressaltou a importância da publicação de edital de seleção de projetos de monitoria para o semestre ocorrer em até sessenta dias antes do início das aulas e o envio do edital de seleção de monitores à apreciação da PROEN ocorrer em até trinta antes do início das aulas. Relembrou sobre a tolerância de até, no mínimo, 20 dias antes do início das aulas do semestre letivo para que o campus encaminhe o edital de seleção de monitores à PROEN e que, vencido esse prazo, a PROEN destinaria os valores previstos para as bolsas de monitoria do campus a outro campus ou a outras ações de ensino. Contudo, foi necessário flexibilizar essa regra em 2019.1, pois vários campi perderam o prazo e o Programa de Monitoria teria um retrocesso se aplicassémos a regra à risca. Mas, ressaltou que a ideia é cumprir a regra em 2019.2, e pediu atenção ao início das aulas previsto nos calendários acadêmicos. Edivaldo apresentou um panorama de como estava a implementação do programa em 2019.1. Já houve solicitação de descentralização de recursos aos campi Altamira, Marabá Rural, Itaituba, Bragança e Conceição do Araguaia. O campus Belém ainda não enviou os relatórios de execução do programa em 2018, e por esse motivo não foi possível solicitar a descentralização, não obstante o edital de seleção de monitores já tenha sido aprovado há várias semanas. O campus Castanhal precisava encaminhar os relatórios via processo, com informações sobre os projetos não executados. Marabá Industrial ainda não enviou o edital de seleção de monitores, estando atrasado no cronograma. O campus Parauapebas também estava atrasado, mas o edital de seleção de monitores havia chegado a PROEN na presente semana. O campus Santarém também estava atrasado, encaminhou o processo digitalizado com o edital de seleção de monitores, que já está em fase de análise, mas o processo físico não havia chegado, o que impossibilita o prosseguimento à procuradoria federal. O edital de seleção de monitores do campus Tucuruí já foi aprovado pela PROEN e encaminhado para a procuradoria, mas está faltando o campus enviar os relatórios de execução semestral. O campus Abaetetuba já publicou o edital de seleção de projetos. O edital de seleção de monitores ainda não foi encaminhado à PROEN, mas o campus está dentro do prazo, uma vez que as aulas só iniciam no dia oito de maio. Por fim, Edivaldo pediu o cumprimento dos prazos no semestre 2019.2 e apresentou um quadro com a previsão de início das aulas em cada campus e os respectivos prazos para publicação de edital de seleção de projetos de monitores, envio do edital de seleção de monitores à PROEN e envio dos relatórios de execução semestral. Explicou que os procedimentos para empenho e pagamento de bolsas nos campi estavam previstos em uma circular que a PROEN encaminhou aos campi ainda em 2017 e que poderia ser disponibilizado aos campi que estivessem iniciando a implementação do programa em 2019 e tivessem dúvidas em relação a esses procedimentos, após a descentralização dos recursos pela reitoria aos campi. Em seguida, o chefe do Departamento de Registros e Indicadores Acadêmicos, Jucinaldo Ferreira, fez uma apresentação sobre processo seletivo especial para vagas remanescentes, que poderia ocorrer por meio de transferência interna e externa. Na transferência interna, os discentes do IFPA poderiam mudar de curso ou mesmo de campus. Na transferência externa, seria possível receber discentes de outras instituições ou portadores de diploma. Jucinaldo falou sobre a necessidade de apuração das vagas remanescentes, que podem ser decorrentes do abandono de curso, caso este em que seria necessário proceder ao cancelamento do vínculo, assegurado o direito de manifestação do estudante. Jucinaldo explicou que não há como fazer jubilamento de forma automática, por não haver amparo legal, devendo haver chamamento desses estudantes para fins de manifestação, com os devidos registros, antes de proceder ao desligamento. A secretaria acadêmica do campus deve encaminhar a cada semestre letivo, um relatório à diretoria de ensino com informações referentes aos estudantes matriculados e não matriculados. Baseado nisso, a diretoria de ensino deve tomar gestão em relação aos casos de evasão, o que incluir a chamada desses estudantes. Finalizados os esforços para que os estudantes prossigam o curso, a diretoria de ensino abre processo administrativo para que a secretaria acadêmica proceda ao desligamento do estudante e informe isso em sua respectiva pasta. Jucinaldo explicou ainda que o processo seletivo especial para ocupação de vagas remanescentes devem ser referentes a vagas remanescentes de ciclos de matrícula ativos dos cursos ofertados. Enfatizou que o Regulamento Didático Pedagógico do Ensino do IFPA disciplina que o processo seletivo especial para vagas remanescentes de curso técnico pode ocorrer por meio de análise de currículo ou prova dissertativa, enquanto que para graduação deve ocorrer por meio de prova. O processo seletivo especial deve seguir o mesmo fluxo de editais do processo seletivo para o ingresso, prescindindo da apreciação da PROEN e da Procuradoria Federal.  Apurado o quantitativo de vagas por ciclo de matrícula ativo, pode ser estabelecido o quantitativo de alunos que podem ingressar por meio de processo seletivo especial. Jucinaldo chamou a atenção para alguns cuidados que os campi precisam ter ao lançar o edital do processo seletivo especial para preencher vagas remanescentes. Um deles é a apuração das vagas remanescentes somente em ciclos ativos. Outro cuidado é calcular o período de lançamento de forma que o discente não perca o período letivo quando tiver que mudar de curso ou de instituição. Deve-se também confirmar se a infraestrutura de sala de aula e de laboratórios comportam os novos ingressos. E após a seleção, os estudantes devem ser distribuídos na etapa do curso mais adequada para a continuidade dos estudos, realizando nivelamento ou ofertando PLE se necessário. Jucinaldo deu também orientações para o controle da evasão nos cursos, falando sobre a necessidade de oportunizar meios que visem a permanência do discente. Explicou que antes de se efetuar o cancelamento do vínculo institucional do discente por motivo de abandono do curso, deve oportunizar ao mesmo tomar ciência de sua situação acadêmica e pedir para que o mesmo se manifeste por retomar as atividades ou desistir do curso. Falou que está sendo reformulado o item do regulamento didático que versa sobre cancelamento de vínculo institucional. E apresentou a minuta de resolução que atualiza o regulamento didático sobre este ponto. Com a atualização, o cancelamento de vínculo terá o acréscimo de artigos, um dos quais prevê que o cancelamento pode ocorrer de forma expontânea, por ato da instituição ou de forma compulsória. Explicou como se dará cada um desses procedimentos. A minuta prevê também os procedimentos que a diretoria de ensino deve tomar na convocação dos discentes para manifestação de interesse de retorno às atividades acadêmicas. Os discentes que manifestaram interesse de retorno às atividades acadêmicas terão a situação analisada pelo colegiado do curso. A minuta prever os pontos mínimos que precisam constar no parecer do colegiado, sendo que a decisão final cabe à diretoria de ensino. Finalizando a apresentação, Jucinaldo pediu que as contribuições à minuta da resolução fossem encaminhadas até o dia vinte e nove de março de dois mil e dezenove. E apresentou a minuta do processo seletivo especial. Elinize Teodoro finalizou o encontro pela manhã destacando a importância de darmos o devido tratamento aos casos de evasão e retenção no IFPA, com ações semestrais, de modo a reduzir esses indicadores. Destacou a importância dos diretores gerais e diretores de ensino darem atenção a esses problemas e regularização dos ciclos. Foi realizada uma pausa para o almoço. O encontro foi encerrado às treze horas e vinte e três minutos. Sem mais a declarar, eu, José Edivaldo Moura da Silva, Chefe do Departamento de Educação Superior da Pró-Reitoria de Ensino, lavro a presente ata.
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Ata do Encontro com Diretores de Ensino – 21 a 22/03/2019 – Campus Santarém.

